PARECER N.º  2100     , DE 2005.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 715, DE 2004. 

De autoria do Deputado Candido Vaccarezza, o Projeto de Lei nº 715, de 2004, acrescenta parágrafos ao artigo 5º da Lei n.º 7862, de 1992, que estabelece normas de funcionamento do Fundo de Melhoria das Estâncias e fixa critérios para transferência e aplicação de seus recursos.

A proposição esteve em pauta no período regimental, de 26de novembro a 02 de dezembro de 2004, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do art. 31, § 1º do XII Regimento Interno Consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A proposição pretende estabelecer o prazo de até dia 31 de dezembro do exercício fiscal, para transferência e aplicação de recursos financeiros previstos no orçamento anual às Estâncias Turísticas do Estado, determinando, ainda, a publicação destas transferências pela imprensa oficial.

Versa, portanto, sobre matéria de competência legislativa, nos termos do §1º do artigo 25 da Constituição Federal, cuja iniciativa encontra amparo no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo.

Assim, não encontramos quaisquer óbices constitucional, legal ou jurídico à presente propositura. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 715, de 2004.

a) DONISETE BRAGA  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-6-2005-08-31

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Analice Fernandes (c/ voto) – Ricardo Castilho – Romeu Tuma – Milton Vieira – Vinícius Camarinha

VOTO EM SEPARADO



O nobre Deputado Cândido Vaccarezza apresentou o Projeto de Lei nº 715, de 2004, com o escopo de acrescentar parágrafos ao artigo 5º, da Lei nº 7862, de 1992, que estabelece normas de funcionamento do Fundo de Melhoria das Estâncias e fixa critérios para transferência e aplicação de seus recursos.

 

No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame da Comissão de Constituição e Justiça.


Nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado Donizete Braga manifestou-se pela sua aprovação.     


Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado. 


O autor pretende incluir os parágrafos 1º e 2º no artigo 5º da Lei nº 7.862, de 1º de junho de 1992, estabelecendo que a liberação dos recursos financeiros para os Municípios será publicada mês a mês, no Diário Oficial do Estado e a transferência e aplicação dos recursos financeiros aprovados no orçamento anual deverão ocorrer até 31 de dezembro do exercício fiscal.


Conquanto as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar porque apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2º e 61, § 1º, II, letra “e”, da Constituição Federal, 5º, 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado de São Paulo.


A divulgação da liberação de recursos financeiros para os Municípios Estâncias, bem como a transferência e aplicação de recursos financeiros aprovados no orçamento, constitui-se em matéria estritamente administrativa. 


Compete a cada um dos Poderes de Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2º; Constituição do Estado, artigo 5º) propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no âmbito de sua atuação e a iniciativa das leis que tenham por objetivo a prática de atos administrativos, nos limites da sua competência.


Devem ser lembradas, a propósito, as pacíficas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN no 1.060-3-RS, Rel. Min. CARLOS VELOSO; ADIN 822- RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ADIN 582-SP, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 140/457).


A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, “projeção específica do princípio da separação de poderes” (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados, respectivamente, nos artigos 2o da Constituição da República e 5o da Constituição do Estado



Assim, incumbe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre “organização administrativa” (Constituição do Estado, artigo 19, VIII), mas tal competência, evidentemente, deve respeito às regras de iniciativa.


A ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (Constituição do Estado, artigo 37) a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabem a prerrogativa e o dever de avaliar a conveniência da introdução de atos inerentes ao seu funcionamento, tendo em vista, entre os inúmeros fatores condicionantes, as prioridades administrativas, as efetivas necessidades e as possibilidades da Administração.


E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre os Poderes e constitui, no que tange à matéria sob análise, projeção da competência privativa do Governador para exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual (Constituição do Estado, art. 47, inciso II).


Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 715, de 2004.


a)  Analice Fernandes


